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III - documentos arquivados e emitidos; e
IV - sistema de gestão da segurança dos documentos re-

lativos ao Serviço de Registro Genealógico ou provas zootécnicas.

Art. 27. Compete ao Fiscal Federal Agropecuário, no exer-
cício da fiscalização das entidades de que trata este Decreto:

I - realizar auditoria nas entidades e, quando necessário, nas
propriedades rurais e recintos onde houver animais registrados ou que
participem de provas zootécnicas, com a lavratura do termo de fis-
calização;

II - lavrar auto de infração quando forem violadas as dis-
posições estabelecidas neste Decreto;

III - suspender, como medida cautelar, uma ou mais ati-
vidades do Serviço de Registro Genealógico;

IV - solicitar a adoção de providências corretivas e a apre-
sentação de documentos necessários à complementação da auditoria
realizada;

V - instruir, analisar e emitir pareceres em processos ad-
ministrativos de fiscalização; e

VI - coletar material para realização de provas laborato-
riais.

§ 1o O Fiscal Federal Agropecuário, no exercício das atri-
buições a que refere este artigo, fica obrigado a exibir a carteira de
identificação funcional quando solicitada.

§ 2o No caso de impedimento ao cumprimento das atri-
buições previstas neste artigo, o auxílio de força policial poderá ser
solicitado.

Seção II

Dos Documentos

Art. 28. Os modelos de documentos destinados à execução e
fiscalização serão padronizados em ato expedido pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 29. Em caso de omissão do Superintendente do Serviço
de Registro Genealógico titular e do seu suplente em assinar os
documentos lavrados pela fiscalização, a autoridade máxima da en-
tidade deverá fazê-lo.

Parágrafo único. Se a autoridade máxima da entidade tam-
bém se recusar a assinar os documentos lavrados pela fiscalização, o
fato será consignado nos autos e termos, e os documentos serão
remetidos à entidade fiscalizada, por via postal, com aviso de re-
cebimento ou por procedimento equivalente.

Art. 30. Em caso de omissão do responsável pelas provas
zootécnicas em assinar os documentos lavrados pela fiscalização, o
fato será consignado nos autos e termos, os documentos remetidos à
entidade promotora de provas zootécnicas fiscalizada, por via postal,
com aviso de recebimento ou por procedimento equivalente.

CAPÍTULO II
DAS OBRIGAÇÕES E DAS PROIBIÇÕES

Seção I

Das Obrigações

Art. 31. As entidades executoras do Serviço de Registro
Genealógico e as entidades promotoras de provas zootécnicas de que
trata este Decreto terão suas obrigações e atividades disciplinadas em
atos complementares expedidos pelo Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento.

Art. 32. A entidade nacional ou filiada deverá apresentar
capacidade de processamento e tratamento de reclamações ou de-
núncias feitas por seus usuários em relação ao Serviço de Registro
Genealógico, em conformidade com ato complementar expedido pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 33. Além das obrigações de que trata o art. 6o, a en-
tidade fica obrigada a comunicar ao Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento a suspensão temporária das suas atividades ou
de seu encerramento.

Art. 34. No encerramento das atividades, a entidade nacional
assumirá o Serviço de Registro Genealógico da entidade filiada ou o
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento assumirá o Ser-
viço de Registro Genealógico da entidade nacional, e todo o acervo
documental deverá ser disponibilizado para a entidade responsável
pela execução das atividades.

Art. 35. As entidades promotoras de provas zootécnicas fi-
cam obrigadas a comunicar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento a ocorrência de:

I - mudanças de responsabilidade técnica;
II - alteração de procedimentos operacionais;
III - alteração de endereço;
IV - suspensão temporária da atividade; e
V - encerramento das atividades.

Art. 36. A concessão da autorização para as entidades na-
cionais, entidades filiadas e do registro das provas zootécnicas im-
plicará:

I - responsabilidade direta da entidade na execução dos ser-
viços;

II - expedição de certificados e de documentos padronizados
para todo o território nacional;

III - encaminhamento anual dos dados gerados para compor
o Arquivo Zootécnico Nacional; e

IV - encaminhamento anual dos dados gerados para a en-
tidade nacional da raça de espécie animal de interesse zootécnico e
econômico, no caso de entidade filiada.

Art. 37. Os animais submetidos ao registro genealógico ou
provas zootécnicas deverão ser identificados individualmente.

Art. 38. As entidades filiadas ficam sujeitas ao Regulamento
do Serviço de Registro Genealógico determinado pela entidade na-
cional.

Art. 39. As entidades nacionais, entidades filiadas e os pro-
jetos de provas zootécnicas de mais de uma raça ou espécie deverão
possuir arquivos distintos para cada raça.

Art. 40. Até o dia 31 de março de cada ano, as entidades
deverão enviar ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, na forma de planilha eletrônica padronizada, o relatório de
atividades do Serviço de Registro Genealógico ou provas zootécnicas,
referente ao ano-base anterior, encaminhados por expediente próprio
assinado pelo Superintendente do Serviço de Registro Genealógico ou
responsável técnico pelas provas zootécnicas.

Parágrafo único. O modelo de relatório de atividades do
Serviço de Registro Genealógico será aprovado em ato complementar
expedido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Seção II

Das Proibições

Art. 41. É vedado às entidades nacionais ou entidades fi-
liadas:

I - gerar duplicidade de registro ou controle de animais;
II - rasurar ou emendar os livros de escrituração de registros,

exceto correções realizadas pelo Superintendente do Serviço de Re-
gistro Genealógico, asseguradas a fidedignidade e rastreabilidade;

III - emitir certificados ou outros documentos sem dispor das
informações necessárias ao embasamento de seu conteúdo;

IV - emitir certificados ou outros documentos em desacordo
com as exigências legais contidas no Regulamento do Serviço de
Registro Genealógico aprovado pelo Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento e nos atos normativos complementares; e

V - descumprir o regulamento do Serviço de Registro Ge-
nealógico estabelecido pela entidade nacional.

Art. 42. É vedado às entidades promotoras de provas zo-
otécnicas:

I - rasurar, emendar ou substituir dados recebidos das pro-
priedades participantes ou as informações geradas a partir da análise
dos referidos dados, exceto correções realizadas pelo responsável
técnico pelas provas zootécnicas, asseguradas a fidedignidade e a
rastreabilidade;

II - emitir certificados ou outros documentos em desacordo
com as exigências legais dispostas neste Decreto e nos atos nor-
mativos complementares;

III - emitir certificados ou outros documentos sem dispor das
informações necessárias ao embasamento de seu conteúdo; e

IV - emitir certificados ou outros documentos para proprie-
dades que não participem oficialmente das provas.

CAPÍTULO III
DAS MEDIDAS CAUTELARES

Art. 43. Caberá cautelarmente a suspensão de uma ou mais
atividades do Serviço de Registro Genealógico e das provas zo-
otécnicas nos seguintes casos:

I - deixar de comunicar ao Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento qualquer alteração dos elementos informa-
tivos e documentais descritos no § 1o do art. 6o deste Decreto;

II - não atender a determinações do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento em prazo estabelecido;

III - realizar atividades de Serviço de Registro Genealógico e
provas zootécnicas em inobservância ao estabelecido neste Decreto;

IV - não dispor de documentação exigida neste Decreto;
V - não fornecer relatório anual de atividades em prazo

determinado;
VI alterar documentação referente ao Serviço de Registro

Genealógico ou provas zootécnicas, sem aprovação do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou em desacordo com a le-
gislação;

VII - armazenar o acervo documental em local com con-
dições inadequadas;

VIII - omitir informações ou declarar informações falsas à
fiscalização;

IX - não dispor de responsabilidade técnica de acordo com o
estabelecido neste Decreto;

X - emitir documentos ou certificados com informações
adulteradas, falsas, em duplicidade ou em desacordo com o Regu-
lamento do Serviço de Registro Genealógico; e

XI - impedir, obstar ou causar embaraço à ação da fis-
calização.

Art. 44. A suspensão terá prazo determinado pelo Fiscal
Federal Agropecuário, para atendimento das correspondentes exigên-
cias.

Art. 45. A suspensão será feita mediante a lavratura do
correspondente termo, observados os requisitos previstos neste De-
creto.

CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Seção I

Das Sanções Administrativas e sua Aplicação

Art. 46. A não observância dos termos previstos neste De-
creto sujeita o infrator, sem prejuízo das cominações penais cabíveis,
às seguintes sanções administrativas:

I - cancelamento de autorização da entidade nacional ou
filiada; ou

II - cancelamento do registro da prova zootécnica.

Art. 47. O cancelamento será proposto pela Superintendência
Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento da unidade fe-
derativa da sede da entidade infratora ou pelo órgão central do Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Seção II

Do Cancelamento

Art. 48. O cancelamento ocorrerá quando houver:
I - dissolução da entidade;
II - abandono das atividades do Serviço de Registro Ge-

nealógico e dos procedimentos indispensáveis à eficiência do registro
genealógico;

III - aplicação indevida de recursos financeiros pagos pela
União;

IV - irregularidade em mandato da diretoria; ou
V - infração a dispositivo constante da Lei no 4.716, de 1965,

e deste Decreto.

Art. 49. Cancelada a autorização da entidade nacional e en-
tidade filiada, as atividades referentes ao Serviço de Registro Ge-
nealógico ficarão a cargo da entidade nacional, quando se tratar de
entidade filiada, ou do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, quando se tratar de entidade nacional.

Parágrafo único. A entidade poderá ser novamente autorizada
a exercer as atividades do Serviço de Registro Genealógico após a
demonstração da capacidade técnica e operacional para corrigir as
irregularidades que culminaram em cancelamento do registro e cum-
prir os procedimentos de autorização de que trata este Decreto.

Art. 50. Cancelado o registro da prova zootécnica, a entidade
poderá ser novamente autorizada a exercer as atividades da referida
prova depois de comprovada a correção das irregularidades que cul-
minaram em cancelamento do registro e de cumprir os procedimentos
de registro de que trata este Decreto.

CAPITULO V
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 51. As infrações previstas neste Decreto serão apuradas
em processo administrativo, iniciado com lavratura de auto de in-
fração, observados os prazos estabelecidos.

Parágrafo único. O processo administrativo de apuração de
infração será iniciado pela autoridade competente que tomar conhe-
cimento, por qualquer meio, de sua ocorrência.

Art. 52. O processo administrativo no âmbito deste Decreto
possuirá três instâncias:

I - a Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento da unidade federativa da sede da entidade infratora em
primeira instância; e

II - órgão central do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento em segunda e terceira instâncias.

Seção II

Da Documentação

Art. 53. São documentos de fiscalização para efeito deste
Decreto:

I - termo de fiscalização - é o documento lavrado sempre que
realizada fiscalização nas entidades de que trata este Decreto, que
deverá ser preenchido em duas vias, sendo a primeira juntada ao
processo ou arquivada, e a segunda entregue ao responsável pelo
local fiscalizado;

II - auto de infração - é o documento inicial do processo
administrativo, em que serão descritas as infrações apuradas, lavrado
por Fiscal Federal Agropecuário durante o cumprimento de sua ati-
vidade, em duas vias, sendo a primeira juntada ao processo ou ar-
quivada, e a segunda entregue ao autuado;

III - termo aditivo - é o documento destinado a corrigir
eventuais impropriedades na emissão de documentos de fiscalização e
a acrescentar informações omitidas;
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